
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2014868 - RS (2022/0222366-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVADO : ZILDA WORTMANN
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CRISTINA BRENNER - RS048742
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. 
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
FIXAÇÃO SOBRE A PARCELA CONTROVERTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que é cabível a condenação em 
honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, cujo 
pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de apresentação de 
impugnação pelo devedor, em observância ao art. 85, § 7º, do CPC/2015. Precedentes.
2. "Em observância ao princípio da instrumentalidade das formas e ao objetivo da 
norma, incidem a multa do art. 475-J do CPC/1973 e os honorários advocatícios, 
quando o devedor, apesar de não ter sido inicialmente intimado, toma ciência 
inequívoca do início do cumprimento de sentença e, em vez de consentir com o 
pagamento da dívida, se opõe à execução, impedindo o levantamento de valores pelos 
credores" (REsp 1.851.463/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023).
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
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DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que é cabível a condenação em 
honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, cujo 
pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de apresentação de 
impugnação pelo devedor, em observância ao art. 85, § 7º, do CPC/2015. Precedentes.
2. "Em observância ao princípio da instrumentalidade das formas e ao objetivo da 
norma, incidem a multa do art. 475-J do CPC/1973 e os honorários advocatícios, 
quando o devedor, apesar de não ter sido inicialmente intimado, toma ciência 
inequívoca do início do cumprimento de sentença e, em vez de consentir com o 
pagamento da dívida, se opõe à execução, impedindo o levantamento de valores pelos 
credores" (REsp 1.851.463/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023).
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra a 

Documento eletrônico VDA41864204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 06/06/2024 17:57:58
Código de Controle do Documento: e26ea4c1-9899-4481-9d4c-5e77b882dbe9



decisão que acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para dar 

provimento ao recurso especial de MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR e 

OUTROS, a fim de reconhecer o cabimento da verba honorária.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que, "a execução de sentença e 

a impugnação foram apresentados na vigência do CPC/73, sendo o CPC/15 

inaplicável à hipótese dos autos" (fl. 1.143).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 

submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 1.155-1.171.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela adotado.

Conforme anteriormente afirmado, a jurisprudência do STJ orienta-se no 
sentido de que é cabível a condenação em honorários advocatícios no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública, cujo pagamento ocorrerá através do regime de 
precatório, na hipótese de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância 
ao art. 85, § 7º, do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.978.491/RS, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe 
de 23/1/2024; AgInt nos EREsp 1.888.483/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, julgado em 14/11/2023, DJe de 21/11/2023.

Outrossim, não prospera o argumento do agravante de que não seriam 
devidos honorários na execução de sentença que condenou o ente público ao 
pagamento de quantia certa mediante precatório na vigência do CPC/1973, pois, o 
entendimento do STJ é o de que:

Em observância ao princípio da instrumentalidade das formas e ao 
objetivo da norma, incidem a multa do art. 475-J do CPC/1973 e os 
honorários advocatícios, quando o devedor, apesar de não ter sido 
inicialmente intimado, toma ciência inequívoca do início do cumprimento 
de sentença e, em vez de consentir com o pagamento da dívida, se 
opõe à execução, impedindo o levantamento de valores pelos credores.
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Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ACORDO HOMOLOGADO 
JUDICIALMENTE. DESCUMPRIMENTO. FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
MULTA APLICADA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AFASTAMENTO. SÚMULA 98/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 475-J DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO INÍCIO 
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 
AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE LEVANTAMENTO DO VALOR 
BLOQUEADO EM RAZÃO OPOSIÇÃO DA PARTE DEVEDORA. 
AJUIZAMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
MULTA DO ART. 475-J DO CPC/1973 E DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. [...] 
8. Em observância ao princípio da instrumentalidade das formas e ao 
objetivo da norma, incidem a multa do art. 475-J do CPC/1973 e os 
honorários advocatícios, quando o devedor, apesar de não ter sido 
inicialmente intimado, toma ciência inequívoca do início do cumprimento 
de sentença e, em vez de consentir com o pagamento da dívida, se 
opõe à execução, impedindo o levantamento de valores pelos credores. 
9. Na hipótese dos autos, apesar da ausência de intimação inicial, a 
executada recorrente foi intimada do bloqueio de valores, quando teve 
ciência inequívoca do cumprimento de sentença e do exato valor 
devido. Todavia, em vez de consentir com o pagamento da dívida, optou 
por ajuizar embargos à execução, impedindo por mais de 2 anos o 
levantamento, pela parte exequente, dos valores bloqueados, razão 
pela qual está caracterizado o descumprimento da obrigação, como 
decidiu o acórdão recorrido. 10. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido, apenas para afastar 
a multa aplicada no julgamento dos embargos de declaração (REsp 
1.851.463/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO E EMBARGOS. VERBA HONORÁRIA 
ÚNICA PARA AMBAS AS AÇÕES. ACÓRDÃO EM CONTRARIEDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA REPETITIVO N. 587. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 
284/STF. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que, em cumprimento de sentença, rejeitou o pedido de fixação 
de honorários advocatícios. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento 
foi improvido. II - O acórdão contraria a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que os honorários dos embargos à execução são 
independentes dos honorários fixados na execução. III - Conforme tese 
firmada sobre o Tema Repetitivo n. 587: ''Os embargos do devedor são 
ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os 
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honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas 
ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de 
repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba 
honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do 
CPC/1973.'' Nesse sentido: AgInt no REsp 1.850.732/PE, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 8/10/2021; e AgInt no 
REsp 1.337.173/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
6/12/2019. [...] VI - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 
1.819.523/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022).

Assim, não merece reparo a decisão que reconheceu o cabimento da verba 
honorária no caso em comento. 

Nos termos da jurisprudência invocada, excetua-se da base de cálculo 
eventual parcela incontroversa do crédito.

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.014.868 / RS
Número Registro: 2022/0222366-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003735520228217000 0000373552022821700000093218320228217000 00093218320228217000 
00517803720218217000 34099812620108210001 3735520228217000 
373552022821700000093218320228217000 517803720218217000 70085382273 70085508844 
70085598324 93218320228217000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
RECORRENTE : ZILDA WORTMANN
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CRISTINA BRENNER - RS048742
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
PROCURADOR: ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

Documento eletrônico VDA42023157 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:34:32
Código de Controle do Documento: 10456808-2459-4407-aa40-4442d50535f3



AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVADO : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
AGRAVADO : ZILDA WORTMANN
ADVOGADOS: MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CRISTINA BRENNER - RS048742

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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